
 

 

Início do acolhimento das propostas eletrônicas A partir de 17/02/2025 

Início da sessão pública de disputa Data: 06/03/2025 às 09:00h - Brasília 

Objeto: Processo Licitatório na Modalidade Pregão Eletrônico/Sistema registro de preços na forma de 
licitação compartilhada para a futura e eventual contratação de empresa(s) especializada(s) para 
fornecimento, instalação e manutenção preventiva e corretiva de soluções de infraestrutura de 
tecnologia e segurança, a fim de prover conectividade, segurança e gestão centralizada, bem como, 
monitoramento das unidades através de sistemas inteligentes, para  atender as demandas dos municípios 
que compõe o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e conforme descritivo técnico 
em anexo., nos termos da Lei nº 14.133/2021 Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Registro de Preços? Vistoria 
Instrumento 
Contratual 

Forma de Adjudicação 

SIM FACULTATIVA SIM VALOR TOTAL POR LOTE 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO Anexo ao Edital 

 

Lic. Exclusiva ME/EPP? Exige Amostra ou 
Prova de Conceito Garantia Contratual? 

NÃO NÃO NÃO 

PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS REALINHADAS NO SISTEMA DE LICITAÇÕES LICITANET 
(https://licitanet.com.br/) 

Até 2 horas úteis após a convocação realizada pelo Pregoeiro(a), conforme   subitem 11.1. 

Pedidos de Esclarecimentos 
 

Impugnações 

Em até 3 dias úteis antes da abertura das propostas, 
de acordo com o Art. 164. e Parágrafo único Lei 
14.133/2021 

Em até 3 dias úteis antes da abertura das propostas, 
de acordo com o Art. 164. e Parágrafo único Lei 
14.133/2021 

Observações Gerais 

A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO E FECHADO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO 
de R$ 1.000,00 

 

https://licitanet.com.br/


 

 

O  Consórcio  Intermunicipal  de  Desenvolvimento  Econômico  e  Social  do Vale do Rio Cuiabá, mediante a 
utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET e por intermédio da Pregoeiro(a) designada pela 
Portaria nº 007/2025, publicada no Jornal Oficial Eletrônico dos Municipios do Estado de Mato Grosso no dia 
18/02/2025, com efeitos retroativos a 16/01/2025, revogando as disposições em contrário, torna público para 
conhecimento dos interessados que, na data, horários e local abaixo indicados, realizará Licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO/SRP nº 001/2025, do tipo “MENOR PREÇO POR LOTE”, com modo de disputa 
“ABERTO E FECHADO”, destinada à Contratação do objeto que trata este Edital, nos termos da Lei federal nº 
14.133/21 Lei de Licitações e Contratos Administrativos, e demais legislações complementares. 
Consórcio  Intermunicipal  de  Desenvolvimento  Econômico  e  Social  do Vale do Rio Cuiabá Endereço: Rua 
Professor João Félix, Número 1024, Quadra 5 Lote 60, Bairro Lixeira, CEP 78.008-435 – Cuiabá-MT. 
Sites: https://www.consorciovaledoriocuiaba.com.br  Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico 
e Social do Vale do Rio Cuiabá -MT e LICITANET (https://licitanet.com.br/) site da licitação. 
Meios para contato: 
Tel.: (65) 3359-2808 
E-mail: licitacao@consorciovaledoriocuiaba.com.br / LICITANET (https://licitanet.com.br/)  
Dias e horários: de Segunda a Sexta-feira, das 08:00 as 17:00 horas (Cuiabá-MT). 
OBS: Os horários estabelecidos neste Edital observarão o horário de Brasília (DF), salvo ressalva expressa. 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
O órgão gerenciador será o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio 
Cuiabá-CIDES/VRC, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 07.950.742/0001-27, com 
sede na Rua Professor João Félix, Número 1024, quadra 5 Lote 60, Bairro 8 da Lixeira, CEP 78.008-435, na 
cidade de Cuiabá – MT, neste ato representado por seu Diretor Executivo Sr. Antenor de Figueiredo Neto, 
portador da Carteira de Identidade RG nº. 03379760 SJ-MT e do CPF nº. 283.930.901-72 e os demais Municípios 
integrantes do CIDES VRC: 

MUNICÍPIOS Nº CNPJ 

Prefeitura Municipal de Acorizal 03.507.571/0001-05 

Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço 03.507.563/0001-69 

Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães 03.507.530/0001-19 

Prefeitura Municipal de Cuiabá 03.533.064/0001-46 

Prefeitura Municipal de Jangada 24.772.147/0001-68 

Prefeitura Municipal de Nobres 03.424.272/0001-07 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento 03.507.514/0001-26 

Prefeitura Municipal de Nova Brasilândia 15.023.963/0001-88 

Prefeitura Municipal de Paranatinga 15.023.971/0001-24 

Prefeitura Municipal de Planalto da Serra 37.465.176/0001-29 

Prefeitura Municipal de Poconé 03.162.872/0001-44 

Prefeitura Municipal de Rosário Oeste 03.180.924/0001-05 

https://www.consorciovaledoriocuiaba.com.br/
https://licitanet.com.br/
mailto:licitacao@consorciovaledoriocuiaba.com.br
https://licitanet.com.br/


 

 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Leverger 03.507.555/0001-12 

Prefeitura Municipal de Várzea Grande 03.507.548/0001-10 

 

AVISO 

Caros licitantes, 

Recomendamos a leitura atenta e detalhada do Edital e seus anexos, especialmente em relação as inovações 

resultantes da Lei nº 14.133/2021 Lei de Licitações e Contratos Administrativose  aos seguintes pontos do 

Edital: 

Item 6. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

Item 7. Do preenchimento da proposta 

Item 8. Da sessão de disputa de lances – modo de disputa 

Item 10. Dos documentos para habilitação (os quais deverão ser anexos ao  sistema concomitantemente à 

proposta de preços) 

Inclusão de Documentação juntamente à proposta de preços, conforme item 6.1 deste edital. 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é o Processo Licitatório na Modalidade Pregão Eletrônico/Sistema de Registro de 

Preços em Lote na forma de licitação compartilhada para futura e eventual contratação de empresa(s) 

especializada(s) para fornecimento, instalação e manutenção preventiva e corretiva de soluções de 

infraestrutura de tecnologia e segurança, a fim de prover conectividade, segurança e gestão centralizada, bem 

como, monitoramento das unidades através de sistemas inteligentes, para atender as demandas dos municípios 

que compõe o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e conforme descritivo técnico em 

anexo. A licitação é composta por 01 (um) lote, O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO TOTAL 

POR LOTE observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. A 

Detentora da Ata de Registro de Preços a ser firmada, se obrigará ao atendimento de todos os pedidos 

efetuados durante a sua vigência. 

DOS ANEXOS Integram o presente Edital, os seguintes Anexos: 

Anexo I: Termo de Referência 

Anexo II: Modelo de Proposta de Preços 

Anexo III: Declarações 

Anexo IV: Declaração (Microempresa, EPP ou MEI)  

Anexo V: Minuta da Ata de Registro de Preço  

Anexo VI: Minuta do Contrato 



 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico/SRP quaisquer empresas interessadas que atendam todas as 

exigências deste Edital e cuja atividade empresarial seja pertinente e compatível com o objeto desta 

Licitação, e desde que prévia e devidamente credenciada no sistema eletrônico LICITANET 

(https://licitanet.com.br/)  

2.2. Não poderão concorrer neste Pregão os Interessados: 

2.3. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

2.4. que se enquadrem nas vedações previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos; 

2.5. que se encontre sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

2.6. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7. que sejam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem  representando interesse 

econômico em comum; 

2.8. que sejam organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n. 746/14-TCU-Plenário). 

2.9. Em regime de consórcio; 

2.10. Nos termos da legislação vigente, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador 

ou sócio com poder de direção, familiar de: detentor de cargo em comissão ou função de confiança 

que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou de autoridade hierarquicamente 

superior no âmbito do órgão CONTRATANTE. 

https://licitanet.com.br/


 

 

3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 

3.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site LICITANET (https://licitanet.com.br/); 

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao sistema eletrônico; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

ao Pregão na forma eletrônica; 

3.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte e equiparadas; 

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiro. 

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

4.1. Lei 14.133/2021 - Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

4.2. Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

4.3. Em até 3 dias úteis antes da data designada para a abertura das propostas poderá ser feito pedido de 

esclarecimentos sobre este Edital, pelos canais: LICITANET (https://licitanet.com.br/), conforme legislação 

em vigor. 

4.4. Decairá do direito de impugnar nos termos deste Edital aquele que não o fizer, somente via 

https://licitanet.com.br/, até 3 dias úteis antes da abertura das propostas; 

4.5. apontando de forma clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entender viciarem este 

instrumento; 

4.6. Cabe ao Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico responsável pela elaboração do Termo de 

Referência, decidir, no prazo de até 3 dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, sobre a 

impugnação interposta, bem como prestar os esclarecimentos na forma solicitada. 

4.7. No campo “Mensagens”, no link deste Edital, no site LICITANET (https://licitanet.com.br/), serão 

disponibilizadas, além das respostas às consultas e questionamentos, todas as informações que o 

Pregoeiro(a) julgar importantes, razão pela qual as empresas interessadas deverão consultá-lo 

frequentemente durante todo o certame. 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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4.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgados pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

4.9. Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, caso afete a 

formulação das propostas, nova data será designada pela Administração para a realização do certame. 

4.10. Os prazos limites para recebimento dos pedidos de esclarecimentos e impugnação, devem respeitar 

o horário final do expediente do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale 

do Rio Cuiabá (18h00 - horário de Brasília). 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.2. Proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação; 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.4. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.5. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

5.6. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.7. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

5.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021; 

5.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

5.10. Até a data e horário estipulados para a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 



 

 

5.11. Após a abertura das propostas, não caberá desistência dessas e os preços propostos serão de 

exclusiva responsabilidade dos licitantes, não lhes assistindo direito de pleitear qualquer alteração, sob a 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo justo e comprovado decorrente de 

fato superveniente e aceito pela Pregoeiro(a); 

5.12. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta; 

5.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances; 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante, ao inserir O VALOR DE SUA PROPOSTA, PARA FINS DE DISPUTA, preencherá no campo 

próprio do sistema eletrônico o MENOR PREÇO TOTAL DO LOTE, expresso em real, incluindo todos os 

custos necessários à execução do objeto, tais como impostos encargos trabalhistas, previdenciários e 

comerciais, emolumentos, taxas, seguros, insumos e quaisquer outras despesas     que incidam ou venham 

a incidir sobre o custo direto ou indireto do objeto. 

6.2. A PROPOSTA DEVERÁ SER ANEXADA AO SISTEMA, (arquivo.pdf), deverá conter as informações 

indicadas abaixo: 

6.3. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada pelo licitante ou seu representante legal. 

7. ESPECIFICAÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO (marca/fabricante), observadas as exigências 
especificadas no Edital e seus Anexos; 

7.1. A proposta não poderá impor condições ou opções, sob pena de desclassificação; 

7.2. VALOR TOTAL DO ITEM, conforme MODELO DE PROPOSTAS DE PREÇOS, constante no Anexo II; 

7.3. PRAZOS E ENTREGA, conforme especificado no Anexo I; 

7.4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA, não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação, conforme a Lei Federal n° 14.133/2021. 

7.5. Conter indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 

7.6. O preço proposto deverá contemplar todas as despesas que o compõem, para o cumprimento integral 

do objeto do Termo de Referência, Edital e Anexos. 

7.7. Caso os requisitos temporais, bem como a forma de execução não forem expressamente indicados na 

proposta eletrônica, serão considerados como aceitos, para efeito de julgamento, aqueles indicados no 

Anexo I. 

7.8. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, será facultada a Pregoeiro(a) a 

realização de diligências, e, não sendo ajustado o prazo pelo licitante, a proposta será desclassificada. 



 

 

7.9. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso. 

7.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 

7.11. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus 

Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis. 

7.12. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa e obtenção da proposta mais 

vantajosa, a Pregoeiro(a) poderá sanar, por meio de diligência Lei n. 14.133/21 - Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, eventuais ausências de informações, erros ou falhas, que não alterem a 

substância das propostas, dúvidas acerca da exequibilidade da proposta, bem como documentos e sua 

validade jurídica, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

7.13. O descumprimento das regras supramencionadas neste edital por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES – MODO DE DISPUTA “ABERTO E FECHADO” 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico:  

LICITANET (https://licitanet.com.br/), horário e local indicados neste Edital. 

8.2. A Pregoeiro(a) verificará as propostas REGISTRADA, no sistema eletrônico desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou que 

contenham vícios insanáveis; 

8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes; 

8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação; 

8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances; 

8.6. O sistema disponibilizará, após a disputa, campo próprio para troca de mensagens entre a 

Pregoeiro(a) e os licitantes; 

8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro; 

8.8. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO TOTAL DO LOTE; 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital; 
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8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.000,00 (mil 

reais); 

8.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante e o intervalo entre lances de licitantes 

distintos não poderão ser inferiores a 5 (cinco) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances; 

8.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado; 

8.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances; 

8.15. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo; 

8.16. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste subitem, poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo; 

8.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 

a ordem crescente de valores; 

8.18. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo; 

8.19. Poderá a Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação; 

8.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

8.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 

8.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances; 

8.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após decorrido o prazo informado aos participantes 

no sistema; 

8.24. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos; 



 

 

8.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 

8.26. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

LC n. 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº. 8.538, de 2015; 

8.27. Caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento 

diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n. 123, de 2006, poderá o Pregoeiro(a), em 

sede de diligência, consultar o Portal da Transparência do Governo Federal, seção “Despesas – Gastos 

Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros) ”, para verificar se o somatório dos 

valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 

3°, inciso II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do 

mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado, sendo que constatada, após a 

diligência, a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro(a) deverá 

indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°- A, 10 

e 12, da Lei Complementar n. 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem 

prejuízo das penalidades incidentes (Acórdão n. 1.793/11-TCU-Plenário); 

8.28. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada; 

8.29. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 

8.30. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

8.31. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

8.32. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento; 

8.33. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado; 

8.34. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

na Lei n. 14.133/21 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 



 

 

8.35. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas; 

8.36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que  tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital; 

8.37. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 

8.38. A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios da Lei nº 8.248/91, caracterizará o crime 

de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da 

sanção prevista deste Edital; 

8.39. Após a negociação do preço, o Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observando a legislação vigente; 

9.2. Após encerrada a etapa de lances em sessão pública para os itens/lotes ofertados dentro do valor 

estimado pela Administração, os licitantes deverão anexar a proposta de preços atualizada no sistema no 

prazo de 02 HORAS, a contar da solicitação do Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, sob pena de 

desclassificação; 

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão n. 1455/18 – TCU – Plenário), que apresentar preço manifestamente inexequível, que não 

atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem 

irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento; 

9.4. Para os itens/lotes ofertados acima do valor estimado pela Administração, os licitantes serão 

CONVOCADOS, para a etapa de negociação, e após a negociação com novos valores ofertados acima ou 

não do valor estimado, os licitantes deverão anexar a proposta de preço atualizada no sistema no prazo de 

02 HORAS, a contar da solicitação do Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, sob pena de desclassificação 

9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema e a ocorrência será registrada em ata; 

9.7. O Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementares, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de desclassificação; 

9.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro(a); 

9.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro(a), destacam- se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 



 

 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, propostas ou declarações, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro(a), 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

9.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

9.11. Será de responsabilidade das empresas participantes o acompanhamento na plataforma LICITANET 

(https://licitanet.com.br/), pois após a convocação da empresa, a mesma terá o prazo de 01 (uma) hora, 

horário comercial, para a manifestação de interesse no item; 

9.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade; 

9.13. Nas hipóteses em que o Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 

9.15. Sempre que a proposta não for aceita, e antes do Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n. 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso; 

9.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital; 

10. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO (OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXOS AO SISTEMA) 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/); 

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, conforme previsão legal, que, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

10.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação; 

10.5. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO, NOS TERMOS DO ANEXO IV, caso tenha interesse em 

usufruir dos benefícios concedidos pela LC nº 123/06; 

10.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio dos 

documentos em relação à habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira, conforme o disposto na Lei 14.133/2021 Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Art. 62. 

https://licitanet.com.br/


 

 

A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos necessários 

e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

10.7. I - Jurídica; II - técnica; III - fiscal, social e trabalhista; IV - econômico-financeira; 

10.8. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações necessárias para que estejam vigentes 

na data da abertura da sessão pública; 

10.9. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro(a) lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme legislação vigente; 

10.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 04 horas, sob pena de inabilitação; 

10.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital; 

10.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos; 

10.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

10.14. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições; 

10.15. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

10.16. Habilitação jurídica: 

10.17. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

10.18. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.19. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.20. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.21. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 



 

 

10.22. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

10.23. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

10.24. I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

10.25. II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.26. III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.27. IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

10.28. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.29. V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

10.30. VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

10.31. DECLARAÇÃO, nos termos do ANEXO III; 

10.32. Qualificação Econômico Financeira: 

10.33. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta de preço, tomando como base a variação, ocorrida 

no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação 

Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir; 

10.34. O balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado de “Recibo de entrega de 

livro digital”. Apresentar também termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis. 

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

10.35. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar 123/2006 – Estatuto da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e 

de encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente; ou declaração simplificada do último imposto de renda; 

10.36. Sociedade criada no exercício em curso ou inativa no exercício anterior: fotocópia do Balanço de 

Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes 

nos casos de sociedades anônimas; 



 

 

10.37. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar assinados pelos 

administradores das Microempresas e empresa de pequeno porte constante do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social e por Contador legalmente habilitado; 

10.38. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede do 

Licitante, dentro do prazo de validade, ou na hipótese da omissão do prazo de validade a 

certidão/documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 

sua emissão; 

10.39. Caso a certidão exigida no item 10.13.1 seja emitida na forma positiva para recuperação judicial, a 

qualificação poderá ser comprovada pela apresentação de certidão judicial que indique que o plano de 

recuperação foi aprovado em assembleia geral de credores e homologado pelo juiz, demonstrando que a 

empresa está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório. 

10.40. Qualificação Técnica: 

10.41. A licitante deverá apresentar atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de 

direito Público ou Privado, que comprovem aptidão de entrega pertinente e compatível em características 

e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante executou fornecimento de 

objeto similar ao especificado nesta licitação ou item pertinente, e deveram conter no mínimo: 

10.42. Razão Social, CNPJ e endereço atualizado da licitante; 

10.43. Relatório dos produtos fornecidos. 

10.44. Nome completo, CPF, telefone, cargo e assinatura do responsável pela sua emissão. 

10.45. Na descrição deverão conter informações que permitam o fornecimento dos materiais, bem como 

aferir o grau de sua compatibilidade, semelhança ou afinidade com o objeto licitado bem como o nome e 

cargo do declarante. 

10.46. Não será aceito atestado emitido pela própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da 

moralidade, pois a licitante não possui impessoalidade necessária para atestar sua própria capacidade 

técnica. 

10.47. Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome 

e com CNPJ da matriz e/ou da (s) filial (ais) da licitante: 

10.48. É facultado ao Pregoeiro(a) ou autoridade superior de promover diligências, conforme disposto no 

art. 67, Lei nº. 14.133/21 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

 

11. DOCUMENTOS ADICIONAIS 

11.1 Documentos adicionais, tais como certidões, laudos, atestados e registros entre outros, quando 

exigidos, deverão atender todas as condições estabelecidas no edital. 

11.2 Os documentos deverão ser apresentados na língua nacional do Brasil, ou original traduzido por 

tradutor oficial, por meio eletrônico, após convocação do pregoeiro via “CHAT”, em até 60 (sessenta) 

minutos, inseridos como anexos no sistema eletrônico ou no endereço eletrônico informado pelo 

pregoeiro(a). 



 

 

11.3 Após o envio dos documentos, o pregoeiro verificará nos sítios oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões, os documentos correspondentes, constituindo meio legal de prova. 

11.4 A critério da área técnica, poderão ser consultados Bancos de Marcas de outros órgãos da 

administração pública a fim de aferir a qualidade do material ofertado. 

11.5 A empresa vencedora deverá, obrigatoriamente, enviar as informações constantes do Anexo II, pelo 

sistema eletrônico ou pelo endereço licitacao@consorciovaledoriocuiaba.com.br contado a partir da 

convocação do pregoeiro. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. A proposta final do licitante DEVERÁ SER ENCAMINHADA NO PRAZO DE 02 HORAS, a contar da 

solicitação do Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá conter as informações exigidas no subitem 7.2. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 

12.4.  Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros e a 

consequente soma desses, desde que não ultrapassem o valor global ofertado; no caso de divergência 

entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

12.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis no sistema, após a homologação. 

12.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação e por parte da proposta de preços, fixadas no 

Edital, o licitante será declarado vencedor. 

13. DOS RECURSOS 

13.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, EM ATÉ 30 minutos, DE FORMA MOTIVADA E EM 

CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA, manifestar sua intenção de recorrer. 

A falta de manifestação da intenção de interpor recurso, na forma e prazo estipulado no subitem anterior, 

implicará na decadência do direito de recurso, permitindo a Pregoeiro(a) adjudicar o objeto à licitante 

vencedora. 

13.2. A partir da manifestação da sua intenção de recorrer, lhe será concedido automaticamente o prazo 

de 03 dias para apresentar suas razões de recurso, as quais deverão ser anexadas exclusivamente por meio 

do sistema LICITANET (https://licitanet.com.br/) . 

13.3. Após a interposição das razões, os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual 

prazo e forma, começando a contar seu prazo do término do prazo do recorrente, sem necessidade de 
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intimação. 

13.4. As razões e contrarrazões observarão os seguintes pressupostos para acolhimento: 

I) tempestividade; 

II) legitimidade recursal; 

III) interesse de agir; 

IV) forma escrita e pedido de nova decisão; 

V) fundamentação, com estrita conformidade com a motivação apresentada na sessão. 

13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Consórcio 

Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá, agendado pelo telefone (65) 

3359-2808, no horário das 08:00 as 17:00, em dias úteis, (horário de Cuiabá/MT), podendo ser 

disponibilizados digitalmente, por meio de solicitação pelo e-mail: 

licitacao@consorciovaledoriocuiaba.com.br. 

13.6. Após o prazo de recebimento das razões e contrarrazões, o Pregoeiro(a) analisará e reconsiderando 

ou não sua decisão de forma fundamentada, encaminhará os autos devidamente instruídos, no prazo de 

até 03 dias úteis à  Autoridade Superior. 

13.7. Eventuais recursos intempestivos ou meramente protelatórios (sem o mínimo de plausibilidade) 

poderão ser desconsiderados pelo Pregoeiro(a), em sede de juízo de admissibilidade, e serão submetidos à 

análise da Autoridade Superior no momento da homologação (Acórdão 1440/07, Plenário do TCU). 

13.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC 123/06.  

14.4. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

14.5. Os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta, por meio  do 

sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

14.6. O registro tem por objetivo suprir a demanda no caso de impossibilidade de atendimento pelo 

primeiro colocado da ata, nas hipóteses  previstas na Lei. 

14.7. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata será respeitada nas contratações 

15. DO CADASTRO RESERVA DE FORNECEDORES 
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15.1. Após a declaração do vencedor do objeto, os licitantes remanescentes serão convocados, para no 

prazo de até 30 minutos, se manifestarem via chat, acerca do interesse em participar da formação de 

Cadastro de Reserva, nos termos da legislação vigente. 

15.2. Será incluído, na Minuta do Contrato, na forma do anexo V-A, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 

requisitos previstos na Lei n. 14.133/21 

15.3. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.2 deste item, serão 

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

15.4. A habilitação dos fornecedores que comporão o Cadastro de Reserva, será efetuada nas condições 

previstas no item 10 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas 

hipóteses previstas na legislação vigente. 

15.5. Os licitantes registrados no Cadastro de Reserva, que se recusarem a manter a proposta ofertada, 

estarão sujeitos às penalidades constantes do item 20 deste Edital. 

16. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 

observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. Em ambos os casos a Autoridade Superior homologará o procedimento licitatório. 

17. DA ATA DO REGISTRO DE PREÇO 

17.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada (adesão) por qualquer 

orgão/entidade da Administração Pública Municipal, Estadual direta ou indireta, órgão que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagiosidade.  

17.1.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de Preços, quando 

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar formalmente o pedido de interesse 

junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação sobre a possibilidade de adesão, com descrição e 

especificações do objeto bem como seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o 

possível fornecedor es respectivos preços. 

17.1.2 Caberá aos Fornecedor(es) beneficiário(s) da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que o 

fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas  com o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

17.1.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de  Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

17.1.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá exceder, na totalidade, 

ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 



 

 

17.1.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, 

descrever no seu pedido: 

17.1.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as respectivas unidades de 

medida usualmente adotadas. 

17.1.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade  do registro. 

17.1.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

17.1.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

18. OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

18.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 05 dias úteis, contados a partir 

da sua convocação, a qual se dará via e-mail (constante na documentação apresentada), para assinatura do 

Instrumento Contratual. 

18.1.1 O prazo previsto para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado formalmente pela Adjudicatária e desde que ocorra motivo justificado e aceito 

pela Administração. 

18.1.2  A assinatura poderá se dar por meio de certificado digital, conforme   instruções contidas no e-

mail de convocação, arcando a signatária com os custos inerentes a sua certificação. 

18.2. Por ocasião da assinatura do contrato verificar-se-á se a Adjudicatária mantém as condições de 

habilitação. 

18.3. Na hipótese de irregularidade, a Adjudicatária deverá regularizar a situação no prazo de  até 

05 dias, sob pena de aplicação da sanção do item 20. 

18.4. O não comparecimento no prazo da convocação, a não assinatura do contrato e/ou  recebimento 

da Ordem de Fornecimento, ainda que de forma parcial, acarretará a imediata  perda do direito de 

contratar, sem prejuízo das sanções do item 20, salvo em face de motivo  de força maior, devidamente 

justificado, comprovado e aceito pela Administração. 

18.5. Quando a Adjudicatária convocada não assinar o contrato e/ou retirar/receber a Ordem de 

Fornecimento no prazo e nas condições estabelecidos, poderá ser convocado outra licitante  para fazê-lo, 

após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a 

ordem de classificação, conforme estabelece na lei 14.133/21 Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no  Termo  de 

Referência (Anexo I) anexo a este Edital. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de Referência 

(Anexo I), na Minuta da Ata de Registro de Preço (Anexo V) e na Minuta  Contratual (Anexo VI), anexos 

a este Edital. 

21. DO PAGAMENTO 



 

 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), Minuta da 

Ata de Registro de Preço (Anexo V) e na Minuta Contratual (Anexo VI), anexos a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Aquele que deixar de entregar toda a documentação exigida em edital, ou apresentar 

documentação falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a proposta,  falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e  de contratar com o município. 

22.2. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas, sujeitará a contratada as seguintes 

penalidades: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa, na forma prevista neste termo, como se observa a seguir:   

O percentual da multa prevista na lei 14.133/21 Lei de Licitações e Contratos Administrativos serão de 2% 

(dois por cento) sobre o montante contratado, podendo ser aplicada quando ocorrer as seguintes 

situações: 

1) Multa Moratória referente ao descumprimento de prazo contratual; 

2) Multa Compensatória pelo descumprimento de obrigação contratual. 

As  multas poderão  ser  aplicadas  de  maneira  individual  ou  conjunta, assim como na recorrência dos 

fatos geradores, sendo que os seus respectivos valores poderão ser compensados através do montante já 

aprisionado da garantia contratual agora prevista na T.R., para que a contratante obtenha a reparação com 

mais celeridade neste ato punitivo. 

a) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração da 

Contratante; 

b) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, nos termos da Lei n° 14.133/21 Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração da 

Contratante; 

d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, nos termos da Lei n° 14.133/21 Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

22.3. Quanto a aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminha-la 

devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

22.4. A contratada poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do contrato caso a qualidade 

dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de corresponder à execução. 



 

 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. O Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos termos da lei 14.133/21 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital considerar-se-ão: 

23.2.1. Salvo ressalva expressa, todos os horários estabelecidos neste Edital observarão o horário de 

Brasília (DF). 

23.2.2. Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste   Edital serão consecutivos. 

23.2.3. Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis (de expediente do Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento Econômico  e Social  do Vale  do  Rio Cuiabá). 

23.2.4. Prazos em horas úteis terão seu início e término computados durante o expediente este Consórcio 

Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá (das 08:00 as 17:00 horas, 

Cuiabá-MT). 

23.3. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as alterações que se 

fizerem necessárias, nos termos da lei 14.133/21 Lei de Licitações e Contratos Administrativos de 

divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerão, nessa ordem, as deste Edital, Termo de Referência (e anexos) e Instrumento Contratual. 

22.4  A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de interesse público decorrente de fato 

superveniente comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou provocação de 

terceiros, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos. 

22.5 As questões decorrentes do presente instrumento, que não dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas no foro da Comarca da Capital do Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Cuiabá-MT, 16 de fevereiro de 2025. 

 
Rafaela Carlos da Roza 

Pregoeiro(a) Oficial 


